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Uso dos royalties: quem é o responsável? 

A realização do projeto Territórios do Petróleo é uma medida de mitigação
 exigida pelo licenciamento ambiental federal, conduzido pelo IBAMA

      Como vimos na primeira edição do boletim 
Rede Territórios do Petróleo – Campos dos Goy-
tacazes, os royalties são uma compensação 
financeira paga à sociedade pelas empresas 
produtoras de petróleo e gás natural — bens de 
todos (as) e que um dia irão acabar. Também 
vimos que as participações especiais são pagas 
de forma extraordinária, quando há um grande 
volume de produção ou grande rentabilidade.
     Ao contrário do que muitos pensam, as 
empresas de petróleo não têm obrigação (nem 
mesmo o direito) de interferir no modo de apli-
cação das receitas petrolíferas. Assim como 
ocorre com os impostos, o fato de uma grande 
empresa gerar grandes receitas para o Poder 
Público não lhe dá o dever nem o direito de inter-
ferir na forma como tais recursos serão aplica-
dos. Isso é responsabilidade dos gestores públi-
cos eleitos pela população e dos cidadãos.
     O município de Campos dos Goytacazes 
recebe royalties desde 1986, quando começou o 
pagamento e a distribuição nos casos de produ-
ção marítima, graças à Lei 7.525/1986. As recei-
tas tiveram forte crescimento a partir de 1998, 
após o início da aplicação da Lei 9.478/1997, que 
duplicou o percentual de royalties devido pelas 
empresas (de 5% para 10%) e instituiu as parti-
cipações especiais. Ou seja, são duas décadas 
recebendo altas somas de uma receita “extra” e 
temporária, já que o petróleo é um recurso natu-
ral finito. Compreendendo a dimensão de recur-
sos vindos dos royalties, incentivamos a popula-
ção que vive em Campos dos Goytacazes a 
buscar saber mais sobre o quanto o município 
recebe, como e quando esses recursos vêm 

sendo aplicados, para que possamos decidir 
juntos com o poder público as melhores formas 
de aplicação para a sua população.
     Por isso, convidamos a conhecer o Núcleo de 
Vigília Cidadã (NVC) de Campos dos Goytacazes 
(Rua Marechal Deodoro, 55 – Centro) e acompa-
nhar nossos boletins. A próxima edição de Rede 
Territórios do Petróleo – Campos dos Goytaca-
zes vai abordar as áreas em que os royalties do 
petróleo podem ser aplicados, segundo a legis-
lação vigente. Fique ligado! 

Núcleo de Vigília Cidadã de Campos dos Goytacazes estudando 
rendas petrolíferas
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Cartografia social: um debate sobre os impactos das
rendas petrolíferas em Armação dos Búzios

     O Núcleo de Vigília Cidadã (NVC) de Armação dos Búzios está realizando a cartografia social 
dos impactos positivos e negativos dos royalties do petróleo e das participações especiais. A 
cartografia social, prevista no Plano de Trabalho da fase II (2017-2019) do projeto Territórios do 
Petróleo, é um mapa construído a partir da percepção da comunidade sobre seu próprio territó-
rio.
     O NVC, junto com pesquisadores da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro  
(Uenf), vem construindo uma cartografia na qual podem ser identificados os impactos positivos 
e negativos dos royalties do petróleo em Búzios. Foram vários encontros com muito debate e 
reflexões sobre os benefícios e os gargalos que essas rendas geram no município. Entre os 
temas debatidos, aparecem no topo o saneamento ambiental e a ocupação desordenada.
     Esses dois temas não foram escolhidos por acaso. Durante o ano de 2018, o NVC analisou a 
Lei Orçamentária Anual (LOA), o Plano Diretor e a Lei Orgânica Municipal (LOM), identificando os 
investimentos e projetos para sanar as questões de esgotamento sanitário, acesso à rede de 
tratamento e à água potável, bem como a regularização/atendimento das residências em áreas 
com ocupações desordenadas.
     Além de realizar o controle social em relação aos investimentos municipais com as rendas dos 
royalties e participações especiais, o NVC tem  refletido de forma crítica sobre os impactos que 
esse montante gera no município. Todas essas informações serão publicadas, nos próximos 
meses, na cartografia produzida pelo Núcleo de Vigília Cidadã de Búzios, localizando os bairros 
que recebem ou não o atendimento da rede pública de tratamento de esgoto. Por exemplo, a Ave-
nida José Bento Ribeiro Dantas recebeu melhorias que incluem pavimentação, rede de esgoto, 
rede de drenagem, ciclovia, calçada, travessia elevada, iluminação e sinalização. Por outro lado, 
bairros como Baía Formosa e Rasa sofrem com ocupação desordenada, violência, desmatamen-
to, falta de infraestrutura e desabastecimento de água.
       É importante lembrar que os royalties do petróleo, quando bem utilizados, geram impactos 
positivos no município, por isso a importância do controle social, pois ao acompanhar as decisões 
do governo municipal, poderemos garantir melhores investimentos do dinheiro público.
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NVC discute cartografia social em atividade mediada pelo professor 
Rodrigo Caetano, da Uenf.

A diversidade do NVC em ação na cartografia social.
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    O boletim Rede Territórios do Petróleo - Armação dos Búzios 
é uma produção coletiva do Núcleo de Vigília Cidadã do 
município, com o auxílio e a moderação da equipe técnica do 
projeto e da Petrobras.
    Endereço: Avenida José Bento Ribeiro Dantas, n°533 - Manguinhos, 
Armação dos Búzios/RJ - (22) 99807-5351 

      www.territoriosdopetroleo.eco.br 


